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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO: Projeto de Lei nº 076/2024 

REQUERENTE: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

 
 

1. RELATÓRIO: 

Trata-se de Parecer Jurídico sobre Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora 

Fernanda Schlic Garcia, que “Altera a redação da Lei Municipal n° 9.571 de 16 de maio de 2011 

que dispõe sobre o IPTU ecológico”. 

A proposta foi encaminhada à Secretaria Legislativa para instrução quanto a sua 

constitucionalidade e legalidade, nos termos do art. 96 c/c art. 42, parágrafo único, da Resolução 

nº 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno). 

 

 

2. FUNDAMENTOS: 

Constata-se, preliminarmente, quanto à competência legislativa, que a matéria 

constante no Projeto de Lei encontra-se amparada pela Constituição Federal que, em seu art. 30, 

inciso I, dispôs que cabe aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse 

local1.  

De forma simétrica, a Lei Orgânica reproduz a autorização legislativa constitucional 

em seu art. 33, inciso I, alínea “e”, o qual dispõe de forma específica sobre a competência da 

Câmara Municipal legislar sobre proteção ao meio ambiente2. 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
 
2 Art. 33.  Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente no que se refere ao seguinte: 
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Nota-se também que compete ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua 

competência, dentre os quais o Imposto Predial e Territorial Urbano, assim como conceder 

isenções e anistias, nos termos dos arts. 4º, inciso III, e 84 da Lei Orgânica3 e arts. 30, inciso III, e 

150 da Constituição Federal4. 

Além disso, trata-se de matéria de iniciativa legislativa concorrente entre os Poderes 

Executivos e Legislativos, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria 

tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. 

Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão 

de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral 

reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência. (STF - ARE: 743480 MG, 

Relator: GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 10/10/2013, Tribunal Pleno, Data de 

Publicação: 20/11/2013). 

Em relação à conteúdo, verifica-se que o PL dispõe sobre nova possibilidade de 

incidência do benefício tributário chamado de “IPTU Ecológico”, previsto pelo art. 5º da Lei 

Municipal nº 9.571, de 16 de maio de 2011, consistente no desconto de 10% no valor do IPTU 

dos novos imóveis que adotarem determinadas medidas ambientais5. 

 
I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: [...] 
e) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição; [...] 
 
3 Art. 4º Compete ao Município: [...] 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
 

Art. 84. A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais dependerá de autorização legislativa, aprovada por maioria 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

 
4 Art. 30. Compete aos Municípios: [...] 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: [...] 
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 
155, § 2.º, XII, g.   

 
5 Art. 5° A título de incentivo será concedido o desconto de 10% no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos novos imóveis, 
que adotarem das medidas previstas no art. 3°. 
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Para isto, o projeto de lei prevê a inclusão, entre as medidas que caracterizam a 

“habitação sustentável”6, da existência de área permeável acima do percentual mínimo previsto 

para a zona de uso no Plano Diretor. 

Desta maneira, verifica-se que a proposição visa colaborar com o aumento da 

permeabilidade do solo urbano, prática ecológica que resulta em melhor escoamento das águas 

de chuva, conforme apontado na justificativa. 

Contudo, em que pese a relevância das propostas ambientais trazidas pelo PL, a 

proposição está desacompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, 

documento indispensável para a tramitação legislativa que crie ou altere despesa obrigatória 

ou renúncia de despesa, conforme art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

da Constituição Federal7. Ressalta-se que tal norma é também aplicável aos municípios, 

conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

Direito constitucional e tributário. Ação direta de inconstitucionalidade. IPVA. Isenção. 

Ausência de estudo de impacto orçamentário e financeiro. 1. Ação direta contra a Lei 

Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, que acrescentou 

o inciso VIII e o § 10 ao art. 98 da Lei estadual nº 59/1993. As normas impugnadas versam 

sobre a concessão de isenção do imposto sobre a propriedade de veículos automotores 

(IPVA) às motocicletas, motonetas e ciclomotores com potência de até 160 cilindradas. 

2. Inconstitucionalidade formal. Ausência de elaboração de estudo de impacto 

orçamentário e financeiro. O art. 113 do ADCT foi introduzido pela Emenda 

Constitucional nº 95/2016, que se destina a disciplinar “o Novo Regime Fiscal no âmbito 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União”. A regra em questão, porém, 

não se restringe à União, conforme a sua interpretação literal, teleológica e sistemática. 

3. Primeiro, a redação do dispositivo não determina que a regra seja limitada à União, 

 
6 Art. 3º O imóvel para ser considerado como habitação sustentável deverá ter a adoção das seguintes medidas: 
I - imóveis residências (incluindo condomínios horizontais e prédios): 
a) sistema de captação da água da chuva; 
b) sistema de reuso de água; 
c) sistema de aquecimento hidráulico solar; 
d) sistema de aquecimento elétrico solar; 
e) construções com material sustentável, em caso da utilização de madeira esta deverá ter sua origem comprovada; 
d) calçadas verdes e plantadas espécies arbóreas nativas com no mínimo 2 metros de altura e diâmetro do caule a um metro e 
trinta do solo de no mínimo 5 centímetros. 
II - imóveis residenciais (exclusivo para condomínios horizontais ou prédios): 
a) coleta seletiva e destinação dos resíduos sólidos para empresas ou cooperativas de reciclagem. 

 
7 Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 
estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 
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sendo possível a sua extensão aos demais entes. Segundo, a norma, ao buscar a gestão 

fiscal responsável, concretiza princípios constitucionais como a impessoalidade, a 

moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37 da CF/1988). Terceiro, a inclusão do art. 

113 do ADCT acompanha o tratamento que já vinha sendo conferido ao tema pelo art. 

14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, aplicável a todos os entes da Federação. 4. A 

exigência de estudo de impacto orçamentário e financeiro não atenta contra a forma 

federativa, notadamente a autonomia financeira dos entes. Esse requisito visa a permitir 

que o legislador, como poder vocacionado para a instituição de benefícios fiscais, 

compreenda a extensão financeira de sua opção política. 5. Com base no art. 113 do 

ADCT, toda “proposição legislativa [federal, estadual, distrital ou municipal] que crie 

ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 

estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”, em linha com a previsão do art. 

14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 6. A Lei Complementar do Estado de Roraima nº 

278/2019 incorreu em vício de inconstitucionalidade formal, por violação ao art. 113 do 

ADCT. 7. Pedido julgado procedente, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei 

Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, por violação ao 

art. 113 do ADCT. 8. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei 

estadual que concede benefício fiscal sem a prévia estimativa de impacto orçamentário 

e financeiro exigida pelo art. 113 do ADCT”. (STF - ADI: 6303 RR 0085122-

91.2020.1.00.0000, Relator: ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento: 14/03/2022, 

Tribunal Pleno, Data de Publicação: 18/03/2022) 

 

3. CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, opina-se pela inconstitucionalidade formal do projeto de lei por 

contrariar o disposto no art. 113 do ADCT da Constituição Federal, a qual pode ser sanada pela 

elaboração de estimativa de impacto financeiro e orçamentário das medidas pretendidas. 

É o parecer. 

Sorocaba, 06 de março de 2024. 

 

 

 

LUIS FERNANDO MARTINS GROHS 
Procurador Legislativo 
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